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CONTRIBUIÇÃO DE UMA INTERVENÇÃO EDUCATIVA PARA AMPLIAÇÃO DO 

CONHECIMENTO DE PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

 

RESUMO 

 

 

Introdução: Ainda que a qualificação da força de trabalho para o SUS seja uma das diretrizes da 

Política Nacional de Alimentação e Nutrição, verifica-se que os profissionais da Atenção Primária 

à Saúde carecem de conhecimento para manejo das situações que demandam trabalho nessa área. 

Objetivo: Avaliar a contribuição de uma ação de educação permanente sobre alimentação no 

primeiro ano de vida na ampliação do conhecimento de profissionais da atenção primaria à saúde. 

Metodologia: Trata-se de estudo quase-experimental do tipo antes e depois com um único grupo 

comparativo. O instrumento de avaliação do conhecimento foi composto por dois blocos: 

“amamentação” e “alimentação complementar”. A coleta de dados foi realizada em três momentos: 

avaliação pré-intervenção, educação permanente e avaliação pós-intervenção. Resultados: 

Participaram da pesquisa 73 profissionais de saúde, contratados e residentes, (86,9%) e 11 

estudantes de graduação (n=13,1%) de cinco Unidades de Saúde. A pontuação média pré-teste e 

pós-teste foi de 5,19 (2,01) e 7,06 (1,62) pontos, respectivamente. A diferença foi significativa 

estatisticamente (p<0,001). Os participantes apresentaram maior número de acertos pré-teste 

(60,2%) nas questões do bloco “amamentação”. Conclusão: A educação permanente pode ser 

utilizada como importante estratégia para contribuição da ampliação dos conhecimentos dos 

profissionais de saúde.  

 

 

Palavras-chave: Amamentação; Alimentação Complementar; Alimentação no Primeiro ano de 

vida; Educação permanente; Atenção Primária à Saúde. 

 

 

CONTRIBUTION OF AN EDUCATIONAL INTERVENTION TO EXPAND THE 

KNOWLEDGE OF PRIMARY HEALTH CARE PROFESSIONALS  

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Although the qualification of the workforce for SUS is one of the guidelines of the 

National Food and Nutrition Policy, it appears that Primary Health Care professionals lack 

knowledge to manage situations that demand work in this area. Objective: Evaluate the 

contribution of a permanent education action on food in the first year of life in expanding the 

knowledge of primary health care professionals. Methodology: This is a quasi-experimental study 

of the type before and after with a single comparative group. The knowledge assessment instrument 

was composed of two blocks: “breastfeeding” and “complementary feeding”. Data collection was 

carried out in three moments: pre-intervention assessment, permanent education and post-

intervention assessment. Results: 73 health professionals, contracted and resident, (86.9%) and 11 

undergraduate students (n = 13.1%) from five Health Units participated in the research. The 

average pre-test and post-test score was 5,19 (2.01) and 7,06 (1.62) points, respectively. The 

difference was statistically significant (p <0.001). The participants had a higher number of pre-test 

hits (60.2%) in the questions of the “breastfeeding” block. Conclusion: Permanent education can 

be used as an important strategy to contribute to the expansion of the knowledge of health 

professionals. 
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Keywords: Breastfeeding; Complementary Food; Food in the first year of life; Permanent 

Education; Primary Health Care. 
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1. Introdução 

 

As práticas alimentares durante o primeiro ano de vida estão intimamente relacionadas ao 

processo de saúde/doença e constituem um importante referencial para formação de hábitos 

alimentares. Nessa perspectiva, o Ministério da Saúde, corroborando a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) que indica aleitamento materno exclusivo durante o primeiro semestre de vida e 

complementado até os dois anos ou mais (BRASIL, 2009a).   

Em vista disso, a política nacional de alimentação e nutrição (PNAN), enfatiza a 

importância de práticas alimentares e estilos de vida saudáveis como pilares importantes para a 

promoção da saúde que devem ser iniciados já nos primeiros anos de vida (BRASIL 2012). Dentro 

desse contexto, como resposta à falta de recursos estratégicos no cenário das políticas de 

alimentação infantil surgiram diversas iniciativas, como a Rede Amamenta Brasil (BRASIL, 2011), 

a Estratégia Nacional para Alimentação Complementar saudável (ENPACS) (BRASIL, 2010a) e a 

Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (BRASIL, 2013). 

Mesmo diante dos esforços nacionais no incentivo ao aleitamento materno exclusivo, o 

desmame e a alimentação complementar precoce, ainda são desafios a serem enfrentados pelos 

profissionais de saúde (VITOLO, 2008), conforme levantamento realizado por pesquisas (BRASIL, 

2010b; BROILO et al, 2013; SALVE, SILVA, 2009; VIEIRA et al, 2004; SILVA, VENÂNCIO E 

MARCHIONI, 2010). 

Ainda que a qualificação da força de trabalho para o SUS seja uma das diretrizes da política 

nacional de alimentação e nutrição (PNAN) (BRASIL, 2012), verifica-se que os profissionais da 

atenção primária à saúde (APS) carecem de conhecimento para manejo das situações que 

demandam trabalho nessa área (SERRÃO, 2011; SILVA, 2002).  

Considerando que a família deverá reconhecer a equipe de saúde como um ponto de apoio 

para a superação das dificuldades relacionadas à amamentação e alimentação complementar, torna-

se evidente a necessidade da implantação de programas de capacitação, com temas sobre nutrição 

materno-infantil para profissionais de saúde da atenção básica (AB).  

 Dentro desse contexto, este estudo teve por objetivo avaliar a contribuição de uma ação de 

educação permanente (EP) sobre alimentação no primeiro ano de vida para ampliação do 

conhecimento de profissionais da atenção primaria à saúde. 
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2. Metodologia 

 

Trata-se de estudo quase-experimental do tipo antes e depois com um único grupo 

comparativo. A pesquisa foi realizada em cinco Unidades de Saúde (US) do Serviço de Saúde 

Comunitária do Grupo Hospitalar Conceição (SSC/GHC). As equipes de Saúde da Família são 

compostas por agentes comunitários de saúde, assistentes sociais, enfermeiros, dentistas, médicos 

de família e comunidade e psicólogos. As US ainda contam com profissionais que realizam 

atividades de matriciamento através do apoio especializado. A equipe de apoio matricial é 

composta por farmacêuticos nutricionistas psiquiatras e Terapeuta Ocupacional. As US 

participantes da pesquisa foram: Conceição, SESC, Jardim Leopoldina, Santíssima Trindade e 

Nossa Senhora Aparecida.  

A população de pesquisa foi constituída por todos os profissionais de saúde, residentes e 

estudantes de graduação que compõem as equipes de Saúde da Família e de apoio matricial do 

Serviço de Saúde Comunitária do Grupo Hospitalar Conceição que aceitaram participar do estudo 

mediante assinatura de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Foram excluídos da 

amostra os profissionais ausentes no período de coleta de dados por motivo de saúde, e/ou estarem 

de folga e/ou em período de férias. 

A coleta de dados foi realizada em três momentos: 1) avaliação pré-intervenção, 2) 

intervenção educativa na modalidade educação permanente e 3) avaliação pós-intervenção. As 

atividades ocorreram durante reunião de equipe estendida com duração de duas horas em ambiente 

fechado e silencioso utilizando-se como estratégia metodológica a aula expositiva dialogada.  

O questionário socioeconômico foi composto por perguntas abertas e fechadas relacionadas 

à caracterização (idade, local de trabalho, sexo, profissão, tempo de atuação e experiência em 

atendimento de crianças) e qualificação profissional (escolaridade e ocupação atual). O instrumento 

de avaliação do conhecimento foi constituído por dois blocos: “Amamentação” e “Alimentação 

complementar” com cinco questões cada.  

A educação permanente foi desenvolvida com base no capítulo de Alimentação Saudável, 

especificamente nos itens que dizem respeito à nutrição no primeiro ano de vida, do Protocolo de 

Rotinas de Atenção à Saúde da Criança de 0 a 12 anos, versão atualizada em 2018. A apresentação, 

elaborada no software PowerPoint do Office Microsoft 2010®, foi estruturada nos seguintes 

tópicos: 1) Idade de introdução da alimentação complementar e frequência, 2) Técnica de 

amamentação, 3) Práticas de alimentação infantil, 4) Contra indicações para amamentação, 5) 

Alimentação para crianças não amamentadas e 6) Consistência e composição da alimentação 

complementar.  
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Os dados foram codificados, mantendo o sigilo dos participantes da pesquisa, e digitados no 

programa Microsoft Excel 2010. Para a análise dos dados foi utilizado o pacote estatístico do 

programa SPSS versão 18. Foram realizadas análises descritivas de todas as variáveis, sendo os 

dados apresentados na forma de frequências absoluta e relativa (variáveis categóricas) e médias e 

desvios-padrão (variáveis contínuas). A comparação das médias dos escores de cada bloco do 

instrumento de avaliação foi realizada por meio do Teste T de Student para dados emparelhados. 
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3. Resultados e Discussão 

 

 

Participaram da pesquisa 73 profissionais de saúde, contratados e residentes, (86,9%) e 11 

estudantes de graduação (n=13,1%) de cinco Unidades de Saúde, totalizando 84 participantes. A 

distribuição dos participantes de acordo com gênero, raça, escolaridade, tempo de atuação em 

atenção básica e tempo de experiência no atendimento de crianças e número de participantes por 

Unidade de Saúde estão descritos na Tabela 1. Destaca-se que houve hegemonia do sexo Feminino 

e da raça branca (79,8%) entre os participantes. 

 

Tabela 1 – Perfil Sócio demográfico dos trabalhadores em relação ao gênero, raça, escolaridade, 

tempo de atuação em atenção básica e tempo de experiência no atendimento de crianças e número 

de participantes por Unidade de Saúde. 

Variáveis n % 

Sexo   

Feminino 
Masculino 

67 
17 

79,8 
20,2 

Raça   

Branca 
Não branca 
Não informado 

67 
16 
1 

79,8 
19,0 
1,2 

Nível superior   

Sim 
Não 

56 
28 

66,7 
33,3 

Tempo de atuação profissional   

Até 10 anos 

10 a 20 anos 

Mais do que 20 anos 

Não informado 

55 

17 

8 

4 

65,5 

20,2 

9,5 

4,8 

Tempo de experiência no atendimento de crianças   

Até 10 anos 

10 a 20 anos 

Mais do que 20 anos 

Não informado 

47 

13 

9 

15 

56,0 

15,5 

10,7 

17,8 

Unidades de Saúde   

US nº 01 

US nº 02 

US nº 03 

US nº 04 

US nº 05 

18 

14 

9 

18 

25 

21,4 

16,7 

10,7 

21,4 

29,8 

Total 84 100,00 

 

A idade média dos participantes foi de 35,43 anos (11,48 anos), sendo a idade mínima 

observada de 18 anos e a máxima de 62 anos. O tempo de atuação na atenção primária variou entre 

0 e 32 anos, com média de 7,70 anos (8,93 anos). O tempo de experiência no atendimento a 

Identificação interna do documento RFJJWDTBYD-GTULVVA2



crianças variou entre 0 e 32 anos, com média de 7,26 anos (7,81 anos). Quanto à formação 

acadêmica, foi observado prevalência de pessoas com nível superior (66.7%).  

A Tabela 2 descreve o desempenho dos participantes no pré e pós-teste com questões sobre 

alimentação no primeiro ano de vida.  A pontuação média pré-teste e pós-teste foi de 5,19 (2,01) e 

7,06 (1,62) pontos, respectivamente. Os resultados demonstram que a intervenção educativa 

realizada foi significativa do ponto de vista estatístico (p < 0,001)  

NASCIMENTO; BRASIL; LOPEZ (2012), em seu estudo, identificaram que os 

participantes com melhor desempenho nas questões sobre nutrição Materno-infantil haviam 

participado em Cursos de capacitação sobre Alimentação e Nutrição. Dentro desse contexto, os 

resultados encontrados no presente estudo, reforçam a importância das ações educativas para 

qualificar o trabalho dos profissionais na Atenção Primária e encontra-se em consonância com as 

recomendações do Ministério da Saúde.  

 

Tabela 2 - Desempenho dos participantes no pré e pós-teste 
Subtemas e assuntos Abordados % acertos pré-teste % acertos pós-teste 

Bloco 1 - Amamentação 

P1 – Período recomendado para o 

Aleitamento materno exclusivo 

97,6 (n=82) 98,8 (n=83) 

P2 – Uso de fórmulas infantis em casos de 

contraindicação do aleitamento materno 

88,1 (n=74) 94 (n=79) 

P3 – Idade recomendada para introdução do 

leite de vaca 

35,7 (n=30) * 86,9 (n=73) * 

P4 – Diluição do leite de vaca e introdução 

alimentar 

20,2 (n=17) 32,1 (n=27) 

P5 – Posição e pega correta 58,3 (n=49) * 85,7 (n=72) * 

Bloco 2 – Alimentação Complementar 

P6 – Idade recomendada para introdução 

alimentar 

36,9 (n=31) ** 58,3 (n=49) ** 

P7 – Consistência da alimentação 

complementar 

33,3 (n=28) 34,5 (n=29) 

P8 – Composição da papa principal 41,7 (n=35) * 71,4 (n=60) * 

P9 – Biodisponibilidade do ferro 46,4 (n=39) 46,4 (n=39) 

P10 – Botulismo e alimentação 

complementar 

60,7 (n=51) * 97,6 (n=82) * 

* p= 0,001 

** p= 0,005 

 

Quanto ao desempenho nos subtemas antes da intervenção, os participantes apresentaram 

maior percentual de acertos pré-teste nas questões referentes ao Bloco 1- Amamentação (60,2%). 
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Nesse sentindo, foi possível observar que a maioria dos participantes tinha algum conhecimento 

prévio sobre o tema abordado nesse bloco.  Em contrapartida verifica-se que, com a intervenção, os 

participantes passaram a acertar mais as questões referentes ao Bloco 2, o que demonstra uma 

possível dificuldade desses profissionais em manejar e abordar questões referentes à alimentação 

complementar de forma adequada. O numero de acertos foi estatisticamente significativo maior no 

pós-teste nas questões 3, 5, 6, 8 e 10. Não foram observadas diferenças estatísticas nas demais 

questões. 

Quando questionados sobre o “período recomendado para uso do leite de vaca”, foi 

verificado que menos da metade do número de participantes sabiam a resposta correta antes da 

intervenção, detectando uma diferença significativa entre os percentuais do pré e pós-testes. 

Nas perguntas referentes ao período recomendado para o aleitamento materno exclusivo e 

uso de fórmulas infantis em casos de contraindicação do aleitamento materno, observou-se altos 

percentuais de acertos nas questões pré-teste, o que indica domínio e consenso entre os 

participantes sobre o assunto abordado independente da educação permanente. CICONI; 

VENANCIO e ESCUDER (2004), avaliaram o conhecimento de equipes do Programa Saúde da 

Família sobre o manejo do aleitamento Materno em São Paulo e verificaram que 96,7% dos 

participantes reconheciam a amamentação como pratica exclusiva de alimentar a criança ate o 

sexto mês. Os achados corroboram com os de NASCIMENTO; BRASIL;LOPEZ (2012),  que ao 

avaliarem o conhecimento de agentes comunitários de unidades de saúde da família do município 

de Guarulhos, identificaram que 100% dos participantes sabiam sobre o período recomendado para 

o uso do aleitamento materno como única fonte de alimentar a criança até os seis meses de vida. 

O fato dos profissionais conhecerem sobre o período recomendado para a amamentação 

exclusiva parece não ser o suficiente para mudanças no atual cenário epidemiológico. Isso se deve 

em parte por nem sempre refletir na prática desses profissionais. Uma pesquisa que avaliou a 

prevalência de aleitamento materno nos municípios Brasileiros, verificou que apenas 38,2% das 

crianças de Porto Alegre eram amamentadas exclusivamente até o sexto mês de vida (BRASIL, 

2009b). Diante disso, verifica-se que as taxas de aleitamento materno exclusivo, estão bastante 

aquém das recomendações.  Nesse sentido, o Ministério da Saúde, aponta que os profissionais de 

Saúde apresentam papel fundamental para reverter esse quadro (BRASIL, 2015). Todavia, 

ARIMATEA; CASTRO e ROTENBERG, (2009), ao avaliarem as práticas alimentares de crianças 

menores de um ano verificaram que mesmo os profissionais considerando importante o aleitamento 

materno exclusivo, acabavam orientando a introdução alimentar precoce, refutando as 

recomendações do Ministério da Saúde em aspectos relacionados à idade, consistência e 

composição da refeição. É importe ressaltar que as crenças populares e a falta de informação 
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também podem contribuir para praticas incorretas no manejo da amamentação e desmame  

(BRASIL, 2006).  

No que diz respeito às questões relativas à pega e posicionamento, observou-se melhora 

significativa do conhecimento com a intervenção. CICONI; VENANCIO e ESCUDER (2004), 

referem que o numero de profissionais que realizam orientação sobre pega e posição é alto dentro 

das equipes do Programa Saúde da Família, todavia a proporção de profissionais que realizam 

orientações de forma adequada é baixa. Segundo recomendação do MS e a Portaria MS/GM n° 

1.016 que estabelecem as normas básicas para o Alojamento Conjunto, para que a amamentação 

possa ser bem sucedida torna-se indispensável a utilização de uma técnica adequada 

(posicionamento/pega) (BRASIL, 1993).  

Outro estudo realizado em Botucatu em 2009 com profissionais do serviço público de 

saúde, evidenciou que os participantes não conheciam adequadamente sobre temas referentes à 

pega ou duração e frequência das mamadas. Os resultados encontrados na literatura são 

preocupantes, pois se espera que os profissionais de saúde sejam capazes de facilitar o aprendizado 

da mães, já que o autoaprendizado ou aprendizado compartilhado por leigos pode ser inapropriado 

ou insuficiente para uma amamentação bem sucedida (SILVESTRE et al., 2009). Para o Ministério 

da Saúde, todo profissional responsável pela assistência a mães e crianças deve saber avaliar 

criticamente uma mamada (BRASIL, 2015). Quanto à “Idade recomendada para introdução 

alimentar” e “Composição da papa principal”, foi verificado que houve melhora significativa dos 

resultados após a implementação da EP.  Levantamentos realizados por pesquisadores comprovam 

que os profissionais de saúde, quando devidamente capacitados, são capazes de influenciar 

positivamente as atitudes e práticas maternas e de cuidadores em geral para com a alimentação 

complementar (ZAMAN et al., 2008; CUBERO et al., 2010; SIEGA-RIZ et al., 2010; VITOLO et 

al., 2014; VAZIR et al., 2013) e que um melhor conhecimento materno sobre nutrição infantil é 

capaz de melhorar significativamente a qualidade da alimentação em menores de 18 meses 

(SPENCE et al., 2014; KULWA et al., 2014).  

Observa-se que não houve melhora na frequência de acertos em questões que necessitavam 

de informações técnicas de mais de um assunto para serem respondidas, uma vez que era 

necessário o desenvolvimento de habilidades sobre temas específicos e variados a depender da 

idade, tipo de alimentação recebida, composição dos alimentos, fatores que facilitam e dificultam a 

absorção dos nutrientes, etc. Nesse sentido, possivelmente os temas abordados nessas questões 

indicam tratar de assuntos que envolvem mais do que acesso à informação correta, cabendo a 

futuros estudos de cunho qualitativo compreender tais dificuldades. 

Devido à limitação de tempo para coleta dos dados o presente estudo não permitiu 

investigar o impacto da intervenção em longo prazo, uma vez que este tipo de estudo avaliou a 
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aquisição imediata de conhecimento, o qual não é necessariamente fixado ou aprendido, pois, de 

acordo com Marx e Engels, o homem tem conhecimento daquilo que é objeto de sua atividade, e 

conhece porque atua, isso significa dizer que a concretização do conhecimento envolve a prática, 

que é compreendida como atividade material capaz de transformar e orientar para execução das 

finalidades. Nesse sentido, o conhecimento deve adquirir corpo dentro de sua realidade, na forma 

de ações práticas, e ainda transformá-la (ZUENKER, 2000). Dentro desse contexto, torna-se 

evidente a necessidade de avaliar o impacto da intervenção educativa baseado em resultados como: 

melhores taxas de aleitamento materno exclusivo e introdução da alimentação complementar em 

tempo oportuno e adequada ao desenvolvimento da criança, cabendo novos estudos que 

possibilitem tais investigações.  
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4. Conclusão 

 

A Educação Permanente em Saúde pode ser utilizada como importante estratégia para 

contribuição da ampliação dos conhecimentos e na implantação de ações de informações para 

capacitar os profissionais de saúde uma vez que esses apresentam inicialmente dificuldades para 

responder questões referentes ao tema.  

Ressalta-se a necessidade de aprofundamento de alguns assuntos através de outras 

atividades de educação permanente, especialmente no que se refere ao uso do leite de vaca e o 

período de introdução dos alimentos bem como sobre a consistência dos alimentos e a 

biodisponibilidade do ferro. 

Sugere-se o desenvolvimento de novas metodologias mais elucidativas para debater tais 

dificuldades e novos estudos que possibilitem investigar a natureza das mesmas. 
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